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Senhores Deputados,

Cumpre-nos enviar pronúncia EXHIBITIO à Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV) – Autoriza o
Governo a rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais e ao Projeto de
Lei n.º 475/XVII/1.ª (IL) – Desenvolvimento do regime fiscal do mecenato:

«Em resposta à solicitação de V. Exa., a EXHIBITIO vem por este meio emitir a pronúncia relativa
à supramencionada iniciativa, tendo em consideração o âmbito de atuação da EXHIBITIO, que na
sua componente técnico como institucional.

Esta pronúncia é fundamentada no trabalho desenvolvido em 2024 pela associação, e nas
diferentes reflexões sobre o tema, potenciando para este efeito as conclusões do recente
encontro de discussão sobre o mecenato, promovido pela EXHIBITIO, designado: "Arte &
Mecenato: Novos Modelos para a Cultura na Europa", do passado dia 23 de fevereiro de 2026.
Neste encontro reuniu-se os principais atores do setor — desde as grandes fundações nacionais
(Serralves, EDP, Gulbenkian, Culturgest), universidades, novos projetos museológicos (MACAM,
Albuquerque Foundation) e representantes ibéricos —, consolidando a premissa de que a
cultura não é um setor periférico, mas sim um motor económico gerador de valor, coesão
territorial e social e emprego.

Globalmente, a EXHIBITIO saúda e avalia de forma positiva a prioridade dada pela Assembleia da
República à revisão da Lei do Mecenato. Como amplamente temos debatido no corpo da
associação, e com particular destaque no seminário promovido, é urgente que o mecenato deixe
de ser uma figura decorativa no código fiscal para se assumir como um verdadeiro acelerador de
desenvolvimento em 2026.

Sobre a Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV): Acompanhamos a intenção do Governo
de rever o regime do mecenato cultural para o tornar mais atrativo e simplificado. O
diagnóstico presente na exposição de motivos — de que a cultura é um pilar do
desenvolvimento económico e exige cooperação entre Estado e privados — é
inteiramente subscrito pelo setor. Contudo, consideramos que os limites previstos (como
o limite de 1% do volume de vendas ou serviços prestados) continuam a ser
conservadores face às necessidades de financiamento e à ambição de atrair grandes
investidores e mecenas internacionais.
Sobre o Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª (IL): Valorizamos profundamente a revisão
proposta, nomeadamente na clarificação da limitação temporal, que confere a
previsibilidade e segurança jurídica que os mecenas exigem para planeamento a longo
prazo. Destacamos, com particular concordância, a alteração que permite, no Regime
Especial de Tributação de Grupos de Sociedades (RETGS), que o limite do volume de
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vendas seja calculado com base na soma de todas as sociedades do grupo. Esta medida
vai ao encontro direto de uma das principais reivindicações no seminário: a inovação
financeira através da consolidação/transferibilidade de benefícios fiscais dentro de grupos
empresariais.

A análise conjugada das propostas reflete avanços significativos, mas que devem ser lidos à luz
das seguintes conclusões do setor:

Fim da Fragmentação e Burocracia: O setor sofre de subfinanciamento crónico e a atual
complexidade afasta investidores (nomeadamente mecenas internacionais). A
simplificação proposta no diploma do Governo é vital, mas deve traduzir-se em processos
administrativos ágeis (menos burocracia na aprovação do estatuto de interesse cultural).
Previsibilidade a Longo Prazo: A eliminação de cativações temporárias avulsas, como
proposto pelo PJL da IL, é fundamental. As fundações privadas operam com lógicas de
planeamento plurianual, e uma lei do mecenato instável gera desconfiança mútua.

Para que a reforma do mecenato atinja o seu pleno potencial de transformação estrutural, a
EXHIBITIO propõe que, em sede de especialidade, a COFAP considere as seguintes medidas
complementares:

1. Incentivos Majorações ESG (Sustentabilidade): A futura lei deve prever uma majoração
específica dos benefícios fiscais para as empresas que integrem de forma estrutural o
apoio às artes e à cultura nas suas métricas e relatórios de Sustentabilidade e
Responsabilidade Social (ESG).

2. Transparência e Dados Estatísticos: É imperativo criar um mecanismo de reporte
transparente (uma plataforma pública) sobre os benefícios fiscais concedidos e o impacto
económico e social gerado pelos projetos apoiados. Isto demonstrará ao Estado e à
sociedade civil que o investimento fiscal na cultura gera retorno objetivo (emprego,
turismo, inovação).

3. Fundos de Investimento Privado para a Cultura: Sugerimos a criação de enquadramento
legal favorável (com isenções específicas) para a constituição de fundos de Private Equity
dedicados exclusivamente ao investimento em indústrias criativas e culturais.

4. Criação de Ecossistemas em Rede (Colecionadores e Galerias): O regime fiscal deve
bonificar consórcios mecenáticos — ou seja, prever benefícios majorados quando o
investimento é aplicado em "incubadoras ou aceleradores culturais" que operem em rede.
Neste contexto, é vital reconhecer o papel central das galerias (enquanto plataformas
primárias de capacitação, lançamento e internacionalização de criadores) e dos
colecionadores (sejam eles pessoas singulares ou empresas). A lei deve prever
mecanismos que incentivem colecionadores privados e corporativos a atuarem em
consórcio direto com galerias, fundações, associações e universidades, dinamizando o
mercado primário de arte e garantindo a sustentabilidade de todo o ecossistema cultural.

5. Incentivos à Produção Cultural (e Transmissibilidade de Benefícios Fiscais): O mecenato
clássico (baseado puramente no donativo) não é suficiente para dinamizar a economia
criativa. Sugerimos a análise, e eventual adaptação, de mecanismos de sucesso do modelo
espanhol, nomeadamente a criação de deduções fiscais diretas para o investimento em
projetos de produção cultural (artes visuais, exposições, cinema, teatro e música) onde é
permitido que investidores privados e empresas participem no financiamento de projetos
culturais através de contratos de financiamento ou agrupamentos de interesse económico
(AIE). É fulcral que este modelo consagre a possibilidade de transação, cessão ou "venda"
de benefícios fiscais, permitindo que os promotores culturais que não têm lucro tributável
suficiente cedam os créditos fiscais gerados pelas suas produções a investidores privados,
em troca de financiamento líquido e imediato, obtendo estes últimos a respetiva
rentabilidade fiscal. A eventual criação de um modelo que potencie esta lógica de ação
em Portugal transformaria o apoio à cultura num verdadeiro veículo de investimento,



atraindo novo capital privado.
6. Equiparação da Investigação Artística ao Sistema de Incentivos à Ciência: A arte

contemporânea, o trabalho curatorial e a produção nas indústrias criativas exigem
processos intensivos de pesquisa, desenvolvimento e experimentação que geram um
imenso valor acrescentado para o país. Propomos a criação de um mecanismo inspirado
no Sistema de Incentivos Fiscais em Investigação e Desenvolvimento Empresarial aplicado
à cultura. Desta forma, galerias, estúdios artísticos e colecionadores que investem na
pesquisa, documentação, restauro e produção de novas obras veriam o seu risco e
investimento reconhecidos com a mesma importância estratégica e dedução fiscal que o
Estado atualmente atribui à ciência e inovação tecnológica.

Em conclusão, o momento atual representa uma janela de oportunidade única para dotar
Portugal de um quadro fiscal mecenático moderno, competitivo à escala europeia
(aproximando-nos das boas práticas internacionais) e promotor de coesão territorial. As
propostas em apreciação, em particular a garantia de estabilidade temporal e a consolidação em
grupos de sociedades, são passos cruciais que a EXHIBITIO apoia vivamente, instando a adoção
de uma postura de ambição redobrada, integrando a cultura no centro da estratégia económica
do país.

A EXHIBITIO manifesta desde já a sua total disponibilidade para prestar quaisquer 
esclarecimentos adicionais, digital ou presencialmente, junto desta Comissão.»

Com os melhores cumprimentos,
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